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RESUMO
A vigilância alimentar e nutricional possibilita conhecer e monitorar o estado nutricional e o consumo alimentar das crianças 
ao longo do tempo e os protocolos de uso mostram-se como instrumentos valiosos para nortear essas ações na atenção básica. 
O objetivo deste estudo foi identificar recomendações sobre vigilância alimentar e nutricional para o atendimento de crianças 
menores de dois anos em protocolos da atenção básica. Trata-se de uma análise documental desenvolvida em três etapas: 1)
levantamento dos documentos; 2)seleção e organização; 3)análise e categorização do conteúdo. Para análise, utilizou-se como base 
teórica o Marco de Referência da Vigilância Alimentar e Nutricional da Atenção Básica, com as seguintes categorias: aleitamento 
materno, alimentação complementar e avaliação do crescimento. Em todo o Brasil, identificou-se apenas 32 documentos, dos 
quais 24 foram incluídos para análise. Desses, metade era da região sudeste, com maior publicação entre 2016-2020. Quanto às 
categorias, todas foram abordadas nos documentos avaliados; outras condições relacionadas à vigilância alimentar e nutricional 
foram identificadas em cerca de 70% das publicações (distúrbios nutricionais, suplementação vitamínica e agravos comuns 
na infância). Constata-se que os protocolos da atenção básica de todas as regiões brasileiras incluem recomendações sobre a 
vigilância alimentar e nutricional de acordo com o Ministério da Saúde. No entanto, é necessário maior número de publicações 
para contemplar a grande extensão territorial e a diversidade brasileira com vistas a orientar a prática do cuidado e promover 
a saúde integral da criança.
Palavras-chave: vigilância nutricional; nutrição do lactente; saúde da criança; protocolos; atenção primária à saúde.

ABSTRACT
Food and nutrition surveillance enables knowing and monitoring the nutritional status and food intake of children over 
time and protocols are shown as valuable tools to guide these actions in primary care. The objective of this study was to 
identify recommendations on food and nutritional surveillance for the care of children under two years of age in primary 
care protocols. This is a document analysis developed in three steps: 1) survey of documents; 2) selection and organization; 
3) content analysis and categorization. For analysis, the Reference Framework for Food and Nutricional Surveillance in 
Primary Care was used as a theoretical basis, with the following categories: breastfeeding, complementary feeding and 
growth assessment. In all of Brazil, only 32 documents were identified, of which 24 were included for analysis. Of these, 
half were from the Southeast region, with greater publication between 2016-2020. As for the categories, all were addressed 
in the documents evaluated; other conditions related to food and nutritional surveillance were identified in almost 
70% of the publications. It is found that the primary care protocols of all Brazilian regions include recommendations 
on food and nutritional surveillance according to the Ministry of Health. However, a greater number of publications 
are needed to cover the large territorial extension and Brazilian diversity to guide the practice of care and promote the 
integral health of the child.
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INTRODUÇÃO

Práticas inadequadas de alimentação na infância, 
determinadas especialmente pelo desmame precoce 
e pelo consumo de alimentos ultraprocessados têm 
sido relacionadas às doenças crônicas não transmis-
síveis (gÜngÖr et al., 2019) e à obesidade (Horta et 
al., 2022). Dados de pesquisa nacional que avaliou a 
alimentação e a nutrição de crianças menores de cinco 
anos em 2019 apontam que aproximadamente 10% 
das crianças brasileiras já apresentam sobrepeso ou 
obesidade (enani, 2022). 

A vigilância alimentar e nutricional (VAN) pos-
sibilita conhecer e monitorar o estado nutricional 
e o consumo alimentar dessa população ao longo 
do tempo, além de direcionar as ações das equi-
pes de saúde, relacionadas à alimentação e nutrição 
(Bortolini et al., 2020).

Neste sentido, os protocolos de uso, definidos como 
“documentos normativos de escopo mais estrito, que 
estabelecem critérios, parâmetros e padrões para uti-
lização de uma tecnologia específica em determinada 
doença ou condição” (conitec, 2016), mostram-se 
como instrumentos valiosos para nortear as ações de 
VAN na atenção básica. 

Apesar de recomendada desde a década de 1980 
como atividade inerente às consultas de puericultura, 
a VAN ainda não se encontra consolidada na prá-
tica dos profissionais da atenção básica (Pedraza e 
santos, 2017), constatado pela baixa aferição e regis-
tro da antropometria e falta de orientação sobre o 
crescimento e a alimentação da criança (Pedraza e 
oliveira, 2021). Dentre as variadas justificativas iden-
tificadas na literatura, destaca-se a falta de documentos 
que orientem a VAN na prática profissional (PalomBo 
et al., 2018; camPos, vieira, Pires, 2017). 

Dessa forma, buscou-se responder à seguinte ques-
tão de pesquisa: Quais aspectos da vigilância alimentar 
e nutricional são abordados nos protocolos que orien-
tam a prática de profissionais da atenção básica no 
atendimento de crianças menores de dois anos?

Assim, o objetivo deste estudo foi identificar as 
recomendações sobre vigilância alimentar e nutricio-
nal para o atendimento de crianças menores de dois 
anos em protocolos da atenção básica.

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo de análise documental 
desenvolvido em três etapas: 1) levantamento dos 
documentos; 2) seleção e organização; 3) análise e 
categorização do conteúdo (gil, 2008). A análise docu-
mental é uma forma de pesquisa qualitativa que utiliza 
um procedimento sistemático para analisar evidên-
cias documentais e responder a perguntas específicas 
de pesquisa. Esse tipo de estudo é semelhante à pes-
quisa bibliográfica, mas diferencia-se pela natureza 
das fontes consultadas, que inclui materiais que não 
receberam tratamento analítico, tais como prontuá-
rios, recomendações em saúde, protocolos, portarias 
e resoluções elaboradas por agências governamen-
tais (gil, 2008). 

A primeira etapa foi realizada de fevereiro a março 
de 2021 por duas pesquisadoras de forma indepen-
dente, sem limite espaço-temporal, pois o objetivo era 
localizar protocolos que incluíssem ações de vigilância 
alimentar e nutricional para dar suporte aos profis-
sionais de saúde da atenção básica no atendimento de 
crianças menores de dois anos. Iniciou-se com busca 
nos sites das secretarias de saúde dos estados e capitais 
brasileiros, via plataforma Google®, com as seguintes 
palavras-chave: ‘saúde da criança’, ‘protocolo de criança 
menor de dois anos’, ‘protocolo atenção básica’, ‘proto-
colo atenção básica à saúde’. Para ampliar a captação 
de documentos, realizou-se uma busca complementar 
na plataforma Google® com as mesmas palavras-chave 
seguidas pelo nome do estado brasileiro e/ou capital 
do estado. Apesar dessa especificação, a busca também 
localizou documentos de alguns municípios, de forma 
que se optou por incluí-los no estudo. 

Na segunda etapa, os documentos disponibiliza-
dos online na íntegra, foram selecionados a partir do 
título, sendo incluídos conforme os seguintes critérios: 
ser protocolo clínico, manual, caderno de saúde, nota 
técnica, guia, cartilha ou diretriz institucional, esta-
dual ou municipal e que incluísse a atenção à saúde 
da criança menor de dois anos de idade. Foram excluí-
dos documentos não direcionados aos profissionais da 
atenção básica e aqueles produzidos pelo Ministério 
da Saúde, uma vez que constituem recomendações 
de âmbito nacional. Apesar das diferentes nomen-
claturas dos documentos encontrados, no presente 
estudo utilizou-se o termo ‘protocolo’ para nomear os 
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documentos, considerando a definição dos protocolos 
de uso (conitec, 2016). Os documentos foram orga-
nizados com base nas seguintes informações: região 
brasileira, local (estados, capitais e municípios), ano de 
publicação, autoria institucional e público-alvo. 

Na terceira etapa, análise de conteúdo, realizou-
-se uma leitura exaustiva do material em busca de 
núcleos de sentido para identificação das catego-
rias analíticas conforme o Marco de Referência da 
Vigilância Alimentar e Nutricional da Atenção Básica 
(Brasil 2015a), sendo elas: 1) Aleitamento materno; 
2) Alimentação complementar; 3) Vigilância do cresci-
mento. Outras condições relacionadas à VAN, também 
foram incluídas como uma categoria temática. 

Os dados foram apresentados de forma descritiva, 
por meio de categorias, subcategorias, frequência abso-
luta e relativa.

Este estudo é dispensado de aprovação pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa, segundo a Resolução 466/2012 
do Conselho Nacional de Saúde, por se tratar de uma 
pesquisa documental cuja fonte de dados é de domínio 
público e de livre acesso.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A busca localizou 32 protocolos direcionados 
à atenção básica. Desse total, oito foram excluídos: 
cinco eram documentos próprios do Ministério da 
Saúde, dois haviam sido elaborados em parceria com o 
Ministério da Saúde e um abordava a Norma Brasileira 
de Comercialização de Alimentos para Lactentes 
e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e 
Mamadeiras (NBCAL). 

A Tabela 1 apresenta a distribuição dos protocolos 
segundo região brasileira, local e período de publica-
ção, autoria, público-alvo e temas da VAN abordados. 
Metade dos protocolos analisados (n=12) era da 
região sudeste e apenas um protocolo foi identificado 
na região norte do país. As publicações concentram-
-se de 2016 a 2020 (45,8%). A maioria foi elaborado 
por Secretarias de Saúde Municipais (54,2%) e esta-
duais (33,3%), sendo que Conselhos Regionais de 
Enfermagem foram responsáveis pela autoria de publi-
cações específicas para os profissionais da área (n=3). 
A totalidade dos protocolos abordava tópicos relevan-
tes da alimentação e nutrição de crianças menores de 

dois anos, com recomendações para a promoção do 
aleitamento materno, alimentação complementar e 
monitoramento do crescimento. 
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Após a leitura exaustiva do material selecio-
nado e com base nas quatro categorias da VAN 
recomendadas pelo Ministério da Saúde, identifica-
ram-se as subcategorias dos conteúdos. O Quadro 
1 apresenta as subcategorias, temas e conteúdos, e 
as referências dos protocolos que abordaram a cate-
goria 1 - Aleitamento Materno. Observa-se que as 
recomendações quanto à duração e manejo clínico 
do aleitamento materno foram as subcategorias mais 
frequentes, com 83,3% e 50,0%, respectivamente. A téc-
nica de relactação foi o tema menos abordado, presente 
em apenas um protocolo.

O Quadro 2 apresenta as subcategorias, temas e 
conteúdos, e as referências dos protocolos que abor-
daram a categoria 2 (alimentação comPlementar) 
e a categoria 3 (avaliação do crescimento). Apenas 
50,0% dos protocolos abordaram os Dez Passos para 
Alimentação Saudável e um protocolo abordou os 
marcadores do consumo alimentar. No entanto, a ava-
liação do estado nutricional foi abordada em 75,0% 
dos protocolos analisados.

    https://doi.org/10.59171/nutrivisa-2023v10e10519
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Os temas e conteúdos que mais foram frequentes na 
categoria 4 (outras recomendações relacionadas 
à vigilância alimentar e nutricional) referiram-
-se aos distúrbios nutricionais (70,8%), suplementação 
vitamínica (70,8%) e agravos comuns na infância 
(66,7%), conforme pode-se observar no Quadro 3.

Este estudo teve como objetivo identificar as reco-
mendações sobre vigilância alimentar e nutricional 
para o atendimento de crianças menores de dois 
anos em protocolos da atenção básica de todo o ter-
ritório nacional. 

Os resultados mostraram que a maioria dos pro-
tocolos abordavam as recomendações básicas do 
Ministério da Saúde quanto à VAN, especificamente 
quanto à duração e manejo clínico do aleitamento 
materno, os dez passos para alimentação saudável 
da criança, avaliação do estado nutricional, suple-
mentação vitamínica e condutas frente aos distúrbios 
nutricionais. Por outro lado, marcadores do consumo 
alimentar, técnicas de relactação e alimentação para 
crianças não amamentadas foram os temas menos fre-
quentes nos protocolos, dado preocupante quando se 
sabe que essas recomendações são fundamentais para 
apoio e manutenção do aleitamento materno.

Quanto à relactação, estudo aponta uma lacuna 
na divulgação dos conhecimentos dessa prática, suge-
rindo que o tema seja abordado na capacitação de 
profissionais de saúde (nunes et al, 2021)

Dados do último inquérito nacional (enani, 2021) 
reforçam a necessidade de maior investimento em 
estratégias para a promoção do aleitamento materno 
no Brasil, quando apontam que ainda há uma baixa 
prevalência de aleitamento materno exclusivo (46%), 
com duração mediana de apenas 3 meses. A pesquisa 
mostrou que o uso de mamadeiras e chuquinhas era 
muito frequente entre crianças com menos de dois 
anos (52%), da mesma forma que o uso de chupeta 
(44%), situações que contribuem para o desmame pre-
coce. Aleitamento materno cruzado, contraindicado 
pelo Ministério da Saúde, era praticado por um quinto 
das mães de crianças menores de 2 anos (enani, 2021). 

A maioria dos protocolos analisados tinha como 
público-alvo os profissionais das equipes multiprofis-
sionais de saúde da atenção básica, seguido dos que 
direcionavam condutas específicas aos enfermeiros, 
publicados por Conselhos Regionais de Enfermagem. 

Na atenção básica, além das atividades comuns 
a todos os profissionais, o enfermeiro possui diver-
sas atribuições com o desafio de desenvolver a gestão 
do cuidado, com ações em nível individual, familiar 
e coletiva, de forma a garantir assistência integral, 
incluindo a VAN em todas as atividades realizadas, 
conforme preconiza a Política Nacional de Atenção 
Básica (Brasil, 2017). 
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Apesar de não ter limitação espaço temporal, a 
busca documental identificou protocolos elaborados 
somente a partir de 2004, possivelmente atrelados ao 
momento histórico da implantação da atenção básica 
nos municípios e uma mudança na lógica de organi-
zação do trabalho dos profissionais de saúde no país 
(Brasil, 2015B).

Um outro aspecto que chamou a atenção foi o 
número de protocolos identificados, que se pode con-
siderar baixo, uma vez que a busca foi abrangente a 
todas regiões brasileiras. A maioria dos achados con-
centrou-se na região Sudeste e apenas um protocolo 
foi identificado na região norte.

A utilização do protocolo apresenta diversas van-
tagens, tais como, aumenta a segurança dos usuários 
e dos profissionais, reduz a variabilidade no atendi-
mento, orienta e respalda legalmente os profissionais 
na tomada de decisões, entre outras (Pimenta, 2015). 
Ademais, há que se considerar a grande extensão ter-
ritorial do nosso país, com diversidades culturais, 
sociodemográficas, epidemiológicas, econômicas e 
políticas que determinam aspectos do cuidado e que 
justificam o uso de protocolos na atenção básica.

Observou-se que poucos protocolos incluíram 
a ordenha do leite materno, técnica, conservação e 
armazenamento do leite em domicílio (geladeira, con-
gelador, freezer), porém nenhum deles se referiu às 
orientações de manejo do leite materno para a mãe tra-
balhadora continuar a amamentar. Entende-se como 
relevante, a abordagem deste tema de forma clara, visto 
ser este, um dos principais fatores que dificultam a 
manutenção do aleitamento materno exclusivo até 
os seis meses entre as mulheres trabalhadoras, con-
forme observado em diversos estudos (cavalcanti, 
silva, nascimento, 2021; Pedraza e santos, 2021; 
nascimento, silva, Jaime, 2019).

Em relação à alimentação complementar, os dez 
passos para uma alimentação saudável para crianças 
menores de 2 anos, bem como questões sobre suple-
mentação, foram tópicos apresentados na maior parte 
dos protocolos analisados. Esse aspecto é fundamental, 
uma vez que o hábito alimentar saudável deve ser esti-
mulado desde os primeiros anos de vida, com vistas 
ao crescimento e desenvolvimento infantil adequados 
que terão repercussão positiva na saúde ao longo da 
vida (carvalHo et al., 2020). 

Vale destacar que o novo guia alimentar para crian-
ças menores de dois anos do Ministério da Saúde cita 
recomendações que visam a otimização das práticas 
alimentares, frente às alterações no modo de vida da 
população que ocorreram nos últimos anos e que 
influenciaram de forma significativa o consumo ali-
mentar. O novo documento apresenta doze passos 
para a alimentação saudável, com destaque ao pro-
cessamento dos alimentos e a participação da família 
como parte do processo de educação alimentar e nutri-
cional infantil (Brasil, 2019).

Neste estudo, apenas um documento abordou o 
uso do formulário de marcador do consumo alimen-
tar para crianças menores de cinco anos. Entretanto, 
mesmo considerando suas limitações, os marcadores 
do consumo alimentar identificam comportamen-
tos de risco para uma alimentação saudável nas 
diferentes fases da vida e constituem importante fer-
ramenta para o profissional de saúde no que se refere 
à gestão das ações de alimentação e nutrição (Brasil, 
2015c). Ademais, apresentam-se como método prá-
tico, rápido e de baixo custo para estimular a prática 
da VAN (Pedraza e santos, 2021) que ainda não se 
encontra incorporada na rotina dos serviços de saúde 
(nascimento , silva, Jaime, 2019). 

O acompanhamento sistemático do crescimento 
da criança na atenção básica permite identificar pre-
cocemente problemas relativos às condições de saúde e 
nutrição infantil. Para tanto, a aferição do peso, estatura 
e perímetro cefálico deve ser realizada nas consultas de 
acompanhamento e avaliadas em acordo com a idade, 
constituindo os índices antropométricos para classifi-
car o estado nutricional infantil (Brasil, 2012).

A maioria dos protocolos analisados neste estudo 
aborda temas relacionados à avaliação do estado nutri-
cional, com recomendação de registros na Caderneta 
da Criança para facilitar a troca de informações entre 
a equipe de saúde e os familiares. Isso representa 
importante atitude de vigilância alimentar e nutricio-
nal para a implementação de ações de promoção da 
saúde (Brasil, 2004).

Evidências apontam que o preenchimento da 
Caderneta da Criança, especialmente quanto às curvas 
de crescimento, não é realizado de forma satisfatória 
(silva, cursino, silva, 2018), o que é muito preo-
cupante e reforça a necessidade de investimentos na 
capacitação dos profissionais de saúde, reorganização 
dos serviços e sensibilização da sociedade em prol do 
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uso adequado da caderneta de saúde da criança, de 
forma a contribuir para a promoção do crescimento, 
desenvolvimento e melhoria da saúde das crianças pela 
atenção básica.

Falhas na inserção de dados no Sistema Nacional de 
Vigilância Alimentar e Nutricional também ocorrem 
com frequência, fato que impossibilita o monitora-
mento e a análise dos resultados de parâmetros que 
envolvem a VAN e dificulta o planejamento de ações 
na área de alimentação e nutrição (nascimento, silva, 
Jaime, 2017; coutinHo et al., 2009).

A falta de treinamento periódico (vitorino et al., 
2016), a insegurança dos profissionais (Pucci et al., 
2019) e a falta de tempo para abordar os aspectos da 
alimentação e nutrição nos atendimentos (PalomBo 
et al., 2017) dificultam a efetivação da VAN na rotina 
dos serviços. Estas questões favorecem o distancia-
mento da promoção e prevenção à saúde das crianças, 
impossibilita evidenciar o processo de crescimento e 
desenvolvimento, dificulta e prejudica a identificação 
de situações de risco nutricional, bem como a adesão 
e valorização dos registros nos prontuários e na cader-
neta de saúde da criança, reduz a disseminação das 
informações entre profissionais, bem como o diálogo 
destes e dos usuários dos serviços de saúde (PalomBo 
et al., 2017; Pedraza e santos, 2017). 

Outras condições relacionadas à VAN, tais como 
atenção à criança com alergia alimentar, bem como a 
sistematização e o fluxo da VAN foram abordados em 
apenas um documento. Apesar disso, é importante que 
os profissionais de saúde da atenção básica se apro-
priem dos protocolos para promover alimentação 
saudável, especialmente em questões que envolvem o 
aleitamento materno e a alimentação complementar 
(Bortolini et al., 2020). Da mesma forma, é impres-
cindível que haja comprometimento dos gestores para 
a educação permanente dos profissionais de saúde. 

Neste estudo, observou-se que nenhum docu-
mento foi publicado exclusivamente para execução 
de ações do nutricionista para o atendimento da 
criança. Ressalta-se que desde 2008, o nutricionista 
é inserido na atenção básica compondo equipes de 
apoio (Brasil, 2009), com o propósito de desenvol-
ver ações de alimentação e nutrição juntamente com 
a Equipe Saúde da Família, de acordo com os eixos 
estratégicos sobre a temática, conforme preconiza a 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) 

(Brasil 2013; 2009). Entretanto, diversos estudos mos-
tram que a inserção do nutricionista na atenção básica 
é incipiente e insuficiente e a atuação deste profissio-
nal nas equipes multiprofissionais ainda é pautada 
no atendimento individual, encaminhados da Equipe 
Saúde da Família dentro do mesmo serviço (camPos, 
vieira, Pires, 2017).

 Recentemente, considerando a possibilidade de 
nova indução na expansão da ação multiprofissional 
na atenção básica, o Ministério da Saúde institui as 
Equipes Multiprofissionais (e-Multi), conforme dis-
posto na Portaria GM/MS nº 635/2023. Destaca-se que 
a atuação destas equipes possibilita diferentes arranjos 
de processos de trabalho, vinculadas às ações das equi-
pes de atenção básica, como por exemplo a oferta de 
ações de saúde à distância  fato que otimiza o acesso 
da população aos cuidados em saúde, oportunizando 
o trabalho colaborativo entre profissionais das eMulti 
e das equipes que atuam nos territórios (Brasil, 2023), 
minimizando a lógica do modelo hegemônico e frag-
mentado de atendimento.

Como os dados foram coletados pela internet, 
obteve-se apenas protocolos disponíveis online, o que 
pode constituir-se em uma limitação deste estudo, pois 
pode-se aventar que existam mais protocolos sobre a 
saúde da criança na atenção básica do que os analisa-
dos. Contudo, como são escassos os estudos realizados 
neste âmbito, os resultados obtidos representam uma 
análise inicial para discussão e reflexão acerca da ela-
boração dos protocolos de uso e seus conteúdos que 
devem refletir as necessidades da população e consi-
derar as diferenças regionais.

.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No presente estudo, verificou-se que os protocolos 
de uso com diretrizes e orientações para a assistência 
à saúde da criança, publicadas por estados, capitais 
e municípios brasileiros, abordam a prática da VAN 
quanto ao aleitamento materno, alimentação comple-
mentar e estado nutricional. 

Os parâmetros relacionados à VAN encontrados 
nos protocolos de uso são fundamentais para nortear 
a atuação dos profissionais de saúde da atenção básica 
a prestar assistência à saúde com segurança, bem como 
orientar as famílias na condução das melhores práti-
cas alimentares. Entretanto, ainda há necessidade de 
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avanços quanto à incorporação desses protocolos na 
prática das equipes de saúde da atenção básica.

Deve-se considerar relevante viabilizar ações de 
educação permanente voltados aos aspectos nutri-
cionais como parte de um processo de formação 
constante, de forma a promover, desenvolver e quali-
ficar a atuação integral dos profissionais de saúde da 
atenção básica.
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